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GABINETE DO DESEMBARGADOR LUIZ SILVIO RAMALHO JÚNIOR

ACÓRDÃO
APELAÇÃO CRIMINAL (Processo nº 0000356-04.2009.815.0481)
RELATOR: Desembargador Luiz Silvio Ramalho Júnior
01 APELANTE: Manoel Eduardo de Lima
DEFENSOR: Maria de Lourdes Saraiva Pontes
02 APELANTE: José Adaildo Antero da Silva
DEFENSOR: Maria de Lourdes Saraiva Pontes
03 APELANTE: José Ronaldo Antero da Silva
DEFENSOR: Maria de Lourdes Saraiva Pontes
04 APELANTE: Jailson Eduardo de Lima
DEFENSOR: Maria de Lourdes Saraiva Pontes
APELADO: Justiça Pública

PENAL E PROCESSUAL PENAL – Crime contra a vida. Lesão 
corporal.  Materialidade  e  autoria  delitiva  devidamente 
comprovadas.  Condenação.  Irresignação  defensiva.  Excludente 
de ilicitude. Legítima defesa. Improcedência. Acerto do  decisum 
singular.  Desprovimento.

− Mantém-se  a  condenação  quando  o  conjunto  probatório  
apresenta materialidade e autoria incontroversas.

− Entende-se  em  legítima  defesa  quem,  usando  
moderadamente dos meios necessários, repele injusta agressão,  
atual ou iminente, a direito seu ou de outrem, conforme art. 25 do  
Código Penal. Assim é que, não há nada nos autos que possa  
comprovar  que  a  vítima  tenha  agido  de  forma  a  
incitar/potencializar eventual atitude de defesa dos apelantes.

VISTOS, RELATADOS e DISCUTIDOS estes autos, em que são 
partes as acima identificadas.

ACORDA a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça da Paraíba, à 
unanimidade, em negar provimento aos recursos, nos termos do voto do Relator e, em 
harmonia com o parecer da Procuradoria-Geral de Justiça.
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RELATÓRIO

Trata-se de apelações criminais interpostas por Manoel Eduardo 
de Lima, José Adaildo Antero da Silva, José Ronaldo Antero da Silva  e Jailson 
Eduardo de Lima (f.  178) em face da sentença proferida pelo juiz da Comarca de 
Pilões/PB, que os condenou pela prática do delito descrito no art. 129, § 1º, inciso I 1 do 
Código Penal (CP), fixando pena privativa de liberdade de 1 (um) ano de reclusão para 
José Ronaldo e de 1 (um) ano e 1 (um) mês de reclusão, para Manoel Eduardo, José 
Adaildo  e Jailson Eduardo,  a serem cumpridas inicialmente em regime aberto.  O 
magistrado  a quo,  nos termos do art.  772,  concedeu aos condenados, a suspensão 
condicional da pena, pelo período de 2 (dois) anos, mediante condições elencadas no 
art. 78, § 2º3, ambos do Código Penal (fs. 160/170).

Quanto aos fatos, narra a exordial acusatória que  no dia 08 de 
maio de 2009, por volta das 11:00 horas, no assentamento São Francisco, no município 
de Pilões, os sentenciados, ora apelantes, sob o pretexto de  darem "um susto", na 
vítima Severino do Ramo Araújo, vulgo "Do Ramo", agrediram fisicamente a mesma com 
várias pauladas,  causando-lhe  graves ferimentos que resultou cm incapacidade para 
suas ocupações habituais por mais de 30 (trinta) dias.

Destaca que “tudo ocorreu por  causa de uma vingança contra a 
vítima porque esta, praticara um homicídio contra uma sobrinha do primeiro denunciado 

1 CP  Art. 129. Ofender a integridade corporal ou a saúde de outrem:
Pena - detenção, de três meses a um ano.
§ 1º Se resulta:
I - Incapacidade para as ocupações habituais, por mais de trinta dias;
[…];
Pena - reclusão, de um a cinco anos. 

2 CP - Art. 77 - A execução da pena privativa de liberdade, não superior a 2 (dois) anos, poderá ser 
suspensa, por 2 (dois) a 4 (quatro) anos, desde que: (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)
I  -  o  condenado  não  seja  reincidente  em  crime  doloso;  (Redação  dada  pela  Lei  nº  7.209,  de 
11.7.1984)
II  - a culpabilidade, os antecedentes,  a conduta social  e personalidade do agente, bem como os  
motivos e as circunstâncias autorizem a concessão do benefício;(Redação dada pela Lei nº 7.209, de 
11.7.1984)
III - Não seja indicada ou cabível a substituição prevista no art. 44 deste Código. (Redação dada pela 
Lei nº 7.209, de 11.7.1984)
§ 1º - A condenação anterior a pena de multa não impede a concessão do benefício.(Redação dada 
pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)
§ 2º - A execução da pena privativa de liberdade, não superior a quatro anos, poderá ser suspensa,  
por quatro a seis anos, desde que o condenado seja maior de setenta anos de idade, ou razões de 
saúde justifiquem a suspensão. (Redação dada pela Lei nº 9.714, de 1998)

3 CP -  Art.  78  -  Durante  o  prazo  da  suspensão,  o  condenado  ficará  sujeito  à  observação  e  ao 
cumprimento das condições estabelecidas pelo juiz. (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)
§ 1º - No primeiro ano do prazo, deverá o condenado prestar serviços à comunidade (art. 46) ou  
submeter-se à limitação de fim de semana (art. 48). (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)
§ 2° Se o condenado houver reparado o dano, salvo impossibilidade de fazê-lo, e se as circunstâncias 
do art.  59 deste Código lhe forem inteiramente favoráveis, o juiz poderá substituir a exigência do 
parágrafo anterior pelas seguintes condições, aplicadas cumulativamente: (Redação dada pela Lei nº  
9.268, de 1º.4.1996)
a) proibição de freqüentar determinados lugares; (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)
b) proibição de ausentar-se da comarca onde reside, sem autorização do juiz;  (Redação dada pela 
Lei nº 7.209, de 11.7.1984)
c)  comparecimento  pessoal  e  obrigatório  a  juízo,  mensalmente,  para  informar  e  justificar  suas 
atividades.  (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)
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que resolveu agredir a vítima com várias pauladas, sob os olhares e apoio moral dos 
demais denunciados que a todo momento incentivavam a ação do primeiro, dizendo 
"mete o cacete", de modo que a vítima teve que sair em desabalada carreira para não  
ser morta pelos denunciados que, insatisfeitos, saíram em sua perseguição, mas não 
conseguiram alcançá-la” (sic).

Informa, também, que em razão da gravidade das lesões, a vítima 
foi socorrida para o Pronto Socorro de Fraturas da cidade de Guarabira-Pb, onde se 
submeteu a tratamento (fs. 02/03).

Em suas razões, todos os apelantes, patrocinados pela mesma 
Defensora  Pública,  por  meio  de  peças  de  igual  teor,  pleiteiam  a  absolvição  pelo 
reconhecimento da excludente de ilicitude de legítima defesa (fs.  196/200, 202/206, 
208/212 e 214/218).

O Ministério Público posiciona-se pela manutenção da sentença 
tal como proferida (fs. 220/223).

A Procuradoria-Geral  de  Justiça  opina  pelo  desprovimento  do 
recurso (fs. 227/228).

É o relatório.

– VOTO – Desembargador Luiz Silvio Ramalho Júnior (Relator).

Presentes  os  pressupostos  recursais  de  admissibilidade 
intrínsecos  (legitimidade,  interesse,  cabimento  e  inexistência  de  fato  impeditivo  e 
extintivo) e extrínsecos (tempestividade e regularidade formal), conheço dos recursos, 
eis  que  preenchidos  os  requisitos  dispostos  no  art.  593,  inciso  I4 do  Código  de 
Processo Penal.

Como relatado, resume-se a questão à análise da possibilidade 
de absolvição pela excludente de ilicitude da legítima defesa.

O recurso deve ser desprovido.

DA MATERIALIADADE

A materialidade dos fatos encontra-se positivada através Laudo 
Traumatológico (Ferimento ou Ofensa Física) de fs. 45/46 e prova oral coligida.

DA AUTORIA

A autoria  não  é  negada,  tanto  é  assim,  que  a  tese  defensiva 
envereda pela trilha da excludente de ilicitude de legítima defesa.

4 CPP - Art. 593. Caberá apelação no prazo de 5 (cinco) dias:  (Redação dada pela Lei nº263, de 
23.2.1948).
I - das sentenças definitivas de condenação ou absolvição proferidas por juiz singular; (Redação dada 
pela Lei nº 263, de 23.2.1948).
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Mas sem razão.

Isso porque, não há nada nos autos que possa comprovar que a 
vítima,  tenha  agido  de  forma a  incitar/potencializar  eventual  atitude  de defesa dos 
apelantes. Certo é que os entreveros anteriormente ocorridos, não se confundem e não 
justificam a atitude violenta levada a efeito.

Dispõe o art. 25 do Código Penal:

CP  -  Art.  25  -  Entende-se  em  legítima  defesa  quem,  usando 
moderadamente dos meios necessários, repele injusta agressão, atual 
ou  iminente,  a  direito  seu ou  de  outrem.(Redação  dada  pela  Lei  nº 
7.209, de 11.7.1984)

Extrai-se, pois, do dispositivo os elementos para configuração da 
legítima defesa, quais sejam: a) agressão a direito próprio ou alheio; b) injustiça da 
agressão; c) atualidade ou iminência da agressão; d) repulsa pelos meios necessários; 
e) moderação no uso destes meios; f) consciência da necessidade de defesa.

A propósito  do  tema,  Cezar  Roberto  Bitencourt5,  em excelente 
obra, de leitura indispensável, leciona:

[…] “Na definição do Código Penal brasileiro, “entende-se em legítima 
defesa quem, usando moderadamente dos meios necessários, repele 
injusta agressão, atual ou iminente, a direito seu ou de outrem” (art. 25). 
Welzel definia a legítima defesa como “aquela requerida para repelir de 
si  ou  de  outrem  uma  agressão  atual  e  ilegítima.  Seu  pensamento 
fundamental é que o direito não tem por que ceder ante o injusto”6.

A legítima defesa, nos termos em que é proposta pelo nosso Código 
Penal, exige a presença simultânea dos seguintes requisitos: agressão 
injusta, atual ou iminente; direito próprio ou alheio; meios necessários 
usados moderadamente; elemento subjetivo;  animus defendendi. Este 
último, é um requisito subjetivo; os demais são objetivos.” [...].

In casu, não desponta nítida a configuração da legítima defesa, 
eis  que  ausentes  os  requisitos  necessários  para  a  configuração  da  aludida 
descriminante. Não se vislumbra, o uso moderado, por parte dos apelantes, do meio 
necessário para a repulsa da agressão e, tampouco, o respectivo animus defendendi.

Vê-se que os apelantes não lograram êxito em demonstrar terem 
agido tão-somente com o intuito de repelir uma agressão que estavam na iminência de 
sofrer.

Ao contrário,  o  teor  da  prova  angariada,  não deixa  margem à 
dúvida quanto à iniciativa das agressões.

5 Tratado de Direito Penal : parte geral 1 - Cezar Roberto Bitencourt – 15ª ed. Rev., atual. e ampl. - São 
Paulo : Saraiva, 2010, pág. 373

6 Diego-Manuel Luzón Peña, Aspectos esenciales de la legítima defesa, Barcelona, Bosch, 1978, pag 
58 e 79
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Evitando-se tautologia desnecessária, transcreve-se a detalhada 
síntese da prova oral registrada.

Na  fase  inquisitória,  foram  prestados  esclarecimentos  como 
veremos adiante, com destaque em negrito, no que interessa. Confira:

Clemilson Roque de Souza (f. 07):

[…] “que é moto-taxista e que tem o ponto defronte a Escola Des. Braz 
Baracuhy; que no dia oito (08) de maio do ano em curso, por volta das 1 
4:30h,  aproximadamente  o  depoente  se  encontrava  em  seu  ponto, 
quando ali  chegou o  apenado Sr.  Severino do Ramo Araújo,  o qual 
encontra-se em regime semi-aberto, dizendo ao depoente que iria fazer 
uma corrida para o Sítio São Francisco fazer uma visita a sua sogra, e 
dizendo  ao  depoente  que  ele  não  se  preocupasse,  pois  estava 
desarmado, e levantou a camisa para o mesmo vê; que, diante do apelo 
do Sr.  do Ramo, foi fazer a viagem, e lá chegando na residência da 
sogra, estava por lá a mulher do Sr. do Ramo, que foi logo perguntando 
o  que estava  fazendo  ali,  e  ele  respondeu que tinha  ido  visitar  sua 
sogra;  que,  segundo  o  depoente,  logo  em  seguida  Do  Ramo,  saiu 
montou na moto e vinha embora, mais adiante, aproximadamente uns 
30 metros,  o depoente parou a moto, pois tinha quatro homens 
bloqueando  a  estrada,  sendo  que  um estava  armado  com uma 
foice nas mãos e o outro com um pedaço de pau, sendo que, o 
depoente  conheceu  apenas  um,  que  se  chama  RONALDO 
DELFINO, e os outros mandou o mesmo ir  embora deixando Do 
Ramo  para  trás;  que,  segundo  o  depoente,  não  sabia  do  que  se 
tratava, pois só veio saber do fato ocorrido, quando era voz corrente 
nesta cidade, de que o Sr. Do Ramo, tinha sido agredido;” [...] (sic).

Paulo Roberto Paulino (f. 08):

[…] “que no dia 08 de maio de 2009, por volta de aproximadamente às 
13:00h, o depoente encontrava-se em seu trabalho, quando ali chegou 
seu irmão lhe falando que seu genitor Severino do Ramo, conhecido 
popularmente por "Do Ramo" teria ido em direção ao PA São Francisco 
neste  município;  que,  de  imediato  o  mesmo  pegou  a  moto  do 
estabelecimento que trabalha e foi  para a citada localidade;  que,  ao 
chegar na mesma, deparou com o Sr.  Ronaldo, o qual perguntou se 
estava tudo bem, e o depoente falou que estava, e Ronaldo disse para 
o mesmo que estava sim, só tinha um problema, que era o seu pai (Do 
Ramo), pois ele fez do que fez matado a menina e ainda vinha para 
aquela localidade, o qual era um desaforo, e o depoente ficou calado e 
retornou para a cidade; que, não chegou vê seu pai; que, segundo o 
depoente,  ao chegar em casa,  não encontrou o seu pai,  só que ele 
chegou por volta das 15:00 aproximadamente, esvaindo-se em sangue 
e dizendo que tinha sido espancado por RONALDO, e que ciante do 
fato, pegou o mesmo e o levou para o Hospital Regional de Guarabira-
PB, onde fora atendido e liberado logo após o atendimento médico;” [...] 
(sic).

Cumpre registrar que, os testemunhos colhidos pela autoridade 
policial  foram renovados  em sede  judicial,  com  a  garantia  da  ampla  defesa  e  do 

5/9
AC.0000356-04.2009.815.0481_4(Lesão Corporal Grave - Art. 129, § 1º, inciso I, CP - Apelação - Absolvição - Legítima defesa -
Desprovimento).doc



contraditório, o que corrobora a licitude da prova produzida.

Confira o quanto dito, com destaque em negrito, na parte de maior 
relevância.

Paulo Roberto Paulino (f. 123):

[…] “que é filho da vítima; que chegou a encontrar o agressor do seu pai 
momento  após o  fato  narrado na denúncia;  que quando chegou em 
casa deparou-se com seu pai por volta das 15:00 horas esvaindo-se de 
sangue e disse que tinha sido espancado por Ronaldo;” [...] (sic).

Clemilson Roque de Souza (f. 124):

[…] “que a vítima pediu para ele depoente levar para a casa da sogra; 
que não ouviu nenhuma conversa da vítima querer matar alguém lá; 
[…]; que deixou a vítima na estrada do PA São Francisco onde tinha uns 
4  homens;  que  não  viu  a  vítima  provocar  os  acusados  nem os 
acusados  provocarem  a  vítima;  que  os  quatro  acusados  estava 
com pedaço de madeira na mão;  que ficou muito nervoso achando 
que eles vinham pra cima dele depoente; que os acusados deixaram ele 
depoente  ir  embora  do  local;  que  não  viu  os  mesmos  agredirem  a 
vítima;  que  os  homens  que  ele  viu  na  estrada  são  os  mesmos 
acusados que estão neste Fórum; que a vítima não estava armada 
pois  inclusive  mandou  o  mesmo  levantar  a  camisa  para  poder 
pegar a corrida;” [...] (sic).

Os  depoimentos  prestados  por  ocasião  dos  interrogatórios 
judiciais, evidenciam que foram eles, os próprios apelantes, que iniciaram as agressões 
contra a vítima. Vejamos:

José Ronaldo Antero da Silva (fs. 128/129):

[…] “que é verdadeira a acusação que foi feita na denúncia; […]; que 
vinha na estrada do PA São Francisco e estava avisando aos demais 
acusados que a vítima podia estar armando alguma coisa; que então 
pararam a moto com a qual a vítima vinha para perguntar o que o 
mesmo estava fazendo no sítio; que a vítima respondeu que quem ele 
queria não estava lá e que "meu negócio com você é depois”; que então 
ficou nervoso e agrediu a vítima;” [...] (sic).

José Adaildo Antero da Silva (fs. 130/131):

[…]  “que  é  verdadeira  em  parte  a  acusação  que  foi  feita  na 
denúncia; […]; que vinha na estrada do PA São Francisco e já tinha 
sido avisado por José Ronaldo que a vítima estava na comunidade para 
matar a ex esposa; que souberam por comentários que a vítima tinha 
essa intenção;  que presenciou José Ronaldo dar uma paulada na 
vítima; que não chegou a ouvir o que a vítima disse quando desceu da 
moto;  que não viu a  vítima armada;  que a vítima da moto e foi  a 
procura de José Ronaldo; […];  que existia um desentendimento de 
família antigo entre vítima e a família dele interrogado; que a vítima 
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não chegou a falar que iria matar o sobrinho dele interrogado; que ele 
interrogado imaginou  que ele  queria  matar  seu  sobrinho,  pois  era  o 
mesmo que não estava na hora;  que perdeu a cabeça e deu uma 
paulada na cabeça da vítima; […]; que só quem agrediu a vítima foi 
ele interrogado e os demais acusados viram tal  fato;  que os demais 
acusados estavam com foice e facão e não fizeram nada;” [...] (sic).

Jailson Eduardo de Lima (fs. 132/133):

[…] “que vinha do roçado e encontrou Ronaldo na estrada e os demais 
acusados, momento em que encontraram com a vítima vindo de moto; 
que a mesma desceu da morto e partiu para cima deles; que a vítima 
não tinha nenhuma arma e nenhum pedaço de pau na mão; que a 
vítima disse "quem eu quero não está aí"; que a vítima vinha mandando 
recado ameaçando seu pai  e  sua mãe;  que é  sobrinho do acusado 
Ronaldo; […];  que foi na hora que a vítima disse "quem eu quero 
não está aí" foi, que Ronaldo deu uma paulada na vítima;” [...] (sic). 

Manoel Eduardo de Lima (fs. 134/135):

[…] “que foi Ronaldo que chamou ele e os demais acusados para 
irem atrás da vítima; que a vítima vinha na moto e quando viu ele e 
os demais acusados desceu da moto e foi ao encontro deles;  que a 
vítima não apontou nenhuma arma para os acusados; que a vítima 
disse  para  os  acusados  "quem ele  queria  não  estava  ali";  que 
naquela hora o acusado José Ronaldo bateu na vítima com um 
pedaço de pau;” [...] (sic).

Como se vê,  os apelantes não comprovaram terem agido com 
animus  defendendi,  não  podendo  se  escusarem  da  responsabilidade  que  lhes  é 
inerente sob o pretexto de terem agido em legítima defesa.

Destarte,  configuradas a materialidade,  autoria e a intenção de 
ferir  (animus  laedendi),  e,  de  outro  lado,  ausentes  excludentes  de  ilicitude  ou 
culpabilidade, a pretensão absolutória é insuscetível de guarida, não havendo que se 
falar na ausência de ofensividade na conduta.

DA DOSIMETRIA

Quanto à dosimetria, nenhum reparo. As penas foram aplicadas 
de maneira fundamentada, de acordo com os elementos de prova contidos nos autos e 
em estrita e fiel observância do critério trifásico, na forma dos arts. 597 e 688 do Código 
Penal.

DO REGIME

7 CP - Art. 59 - O juiz, atendendo à culpabilidade, aos antecedentes, à conduta social, à personalidade 
do agente, aos motivos, às circunstâncias e conseqüências do crime, bem como ao comportamento 
da vítima, estabelecerá, conforme seja necessário e suficiente para reprovação e prevenção do crime:

8 CP - Art. 68 - A pena-base será fixada atendendo-se ao critério do art. 59 deste Código; em seguida  
serão consideradas as circunstâncias atenuantes e agravantes; por último, as causas de diminuição e 
de aumento. (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)
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O  regime  inicial  aberto  foi  bem  fixado  e  não  merece  reparo, 
revelando-se,  efetivamente,  o  mais  adequado  para  o  vertente  caso.  É  disposição 
expressa do art. 33, § 2º, “c” e § 3º9 do Código Penal.

DA SUBSTITUIÇÃO DA PENA

Não preenchidos os requisitos dos artigos 44, inciso I10 do Código 
Penal, não há que se falar em substituição da pena privativa de liberdade por restritiva 
de direitos.

DA SUSPENSÃO CONDICIONAL DA PENA

Mantenho, pelos mesmos argumentos da origem, a  suspensão 
condicional da pena, eis que preenchidos os requisitos do artigo art. 7711 do Código 
Penal.

DISPOSITIVO

Ante o exposto, nego provimento aos recursos de apelação.

É o voto.

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Senhor Desembargador Joás 

9 Art. 33 - A pena de reclusão deve ser cumprida em regime fechado, semi-aberto ou aberto. A de 
detenção, em regime semi-aberto, ou aberto, salvo necessidade de transferência a regime fechado.  
(Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)
[…]
§ 2º - As penas privativas de liberdade deverão ser executadas em forma progressiva, segundo o 
mérito do condenado, observados os seguintes critérios e ressalvadas as hipóteses de transferência 
a regime mais rigoroso: (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)
[…]
c) o condenado não reincidente, cuja pena seja igual ou inferior a 4 (quatro) anos, poderá, desde o 
início, cumpri-la em regime aberto.
§  3º  -  A determinação do  regime inicial  de cumprimento  da pena far-se-á com observância  dos 
critérios previstos no art. 59 deste Código.(Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)

10 CP - Art. 44. As penas restritivas de direitos são autônomas e substituem as privativas de liberdade, 
quando: (Redação dada pela Lei nº 9.714, de 1998)
I - aplicada pena privativa de liberdade não superior a quatro anos e o crime não for cometido com 
violência ou grave ameaça à pessoa ou, qualquer que seja a pena aplicada, se o crime for culposo; 
(Redação dada pela Lei nº 9.714, de 1998)

11 CP - Art. 77 - A execução da pena privativa de liberdade, não superior a 2 (dois) anos, poderá ser 
suspensa, por 2 (dois) a 4 (quatro) anos, desde que: (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)
I  -  o  condenado  não  seja  reincidente  em  crime  doloso;  (Redação  dada  pela  Lei  nº  7.209,  de 
11.7.1984)
II  - a culpabilidade, os antecedentes,  a conduta social  e personalidade do agente, bem como os  
motivos e as circunstâncias autorizem a concessão do benefício; (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 
11.7.1984)
III - Não seja indicada ou cabível a substituição prevista no art. 44 deste Código. (Redação dada pela 
Lei nº 7.209, de 11.7.1984)
§ 1º - A condenação anterior a pena de multa não impede a concessão do benefício.(Redação dada 
pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)
§ 2º A execução da pena privativa de liberdade, não superior a quatro anos, poderá ser suspensa, por  
quatro a seis anos, desde que o condenado seja maior de setenta anos de idade, ou razões de saúde 
justifiquem a suspensão. (Redação dada pela Lei nº 9.714, de 1998)
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de  Brito  Pereira  Filho,  decano,  no  execício  da  Presidência  da  Câmara  Criminal. 
Participaram do julgamento, além do relator, o Excelentíssimo Senhor Desembargador 
Luiz  Silvio  Ramalho Júnior,  os  Excelentíssimos Senhores Desembargadores Carlos 
Martins Beltrão Filho, revisor e Joás de Brito Pereira Filho. Ausente o Desembargador 
Márcio Murilo da Cunha Ramos.

Presente à sessão Francisco Sagres Macedo Vieira, Procurador 
de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Câmara  Criminal  “Des.  Manoel  Taigy  de 
Queiroz Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João 
Pessoa, 1º de setembro de 2015.

Desembargador Luiz Silvio Ramalho Júnior
Relator     
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